
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0016420-82.2009.815.2003.
ORIGEM: 3ª Vara de Regional de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Apolinário Costa.
ADVOGADO: Klebert Marques de França.
APELADO: Luzimar Cabral do Nascimento.
ADVOGADO: Joelna Figueiredo Suassuna Brilhante.

EMENTA: AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVE. PARTILHA DE BENS. SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE 
PROCEDENTE  O  PEDIDO.  APELAÇÃO. IMÓVEL  E  AUTOMÓVEL 
SUPOSTAMENTE  ADQUIRIDOS  POR  SUB-ROGAÇÃO.  PRETENSÃO  DE 
EXCLUSÃO  DA  PARTILHA. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  SUB-
ROGAÇÃO. PRESUNÇÃO  DE AQUISIÇÃO  NA CONSTÂNCIA DA UNIÃO 
ESTÁVEL. BENS PARTILHADOS À RAZÃO DE 50% PARA CADA PARTE. 
INSTRUMENTO  PARTICULAR  DE  SEPARAÇÃO  E  PARTILHA. 
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ESCRITURA  PÚBLICA. 
APLICAÇÃO DO ART. 1.124-A, DO CPC. MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO APELO.

1.  “Não  havendo  pacto  dispondo  de  forma  diversa,  o  efeito  patrimonial  do 
reconhecimento da união  estável  é  a  partilha  dos  bens  adquiridos  onerosamente 
durante  a  relação,  independentemente  da  contribuição  financeira  de  cada  um, 
excetuando-se da partilha os bens comprovada ou incontroversamente adquiridos 
por sub-rogação. Ausente prova de aquisição de tal forma, presume-se aquisição 
onerosa  do  bem”  (TJPB;  AC  0024363-10.2012.815.0011;  Segunda  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
04/07/2014; Pág. 17).

2. Nos termos do disposto no art. 1.658, do Código Civil, no regime de comunhão 
parcial,  aplicável  à  união  estável  por  força  do  art.  1.725,  do  mesmo  Código, 
comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal na constância da união, cabendo à 
parte  que  pretende  a  partilha  de  determinado  bem  comprovar  a  aquisição  na 
constância da união estável.

3.  A separação  consensual  e  o  divórcio  consensual  poderão  ser  realizados  por 
escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha 
dos bens comuns e à pensão alimentícia (art. 1.124-A, CPC).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente  à Apelação 
n.º  0016420-82.2009.815.2003,  em  que  figuram como  Apelante José  Apolinário 
Costa e como Apelado Luzimar Cabral do Nascimento.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 



acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

José Apolinário Costa interpôs Apelação contra a Sentença proferida pelo 
Juízo  da  3ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,  f.  139/141,  nos  autos  da  Ação  de 
Reconhecimento  e  Dissolução  de  União  Estável  em seu  desfavor  intentada por 
Luzimar Cabral do Nascimento,  que julgou  parcialmente  procedente o pedido, 
declarando  o  reconhecimento  e  dissolução  da  união  estável  entre  as  partes,  e 
determinando a partilha do imóvel  localizado na Rua José Barbosa de Oliveira, nº 
87, Quadra nº 119, Lote nº 04, Bairro de Mangabeira IV, bem como do automóvel 
VW/Saveiro CL 1.6, Placa KLF-5775,  ambos  à razão de 50%  para cada um dos 
companheiros.

Em suas razões recursais, f. 143/148, alegou que ele e a Apelada já haviam 
feito  a  partilha  dos  bens  adquiridos  na constância  da  união  estável,  acordo que 
afirma ter sido registrado em Cartório e no qual não foram incluídos o imóvel e o 
veículo partilhados pelo Juízo.

Sustentou que inexistiu a participação da Apelada na aquisição de ambos os 
bens, porquanto foram adquiridos em substituição a outros bens que ele já possuía 
antes da relação, e, por esse motivo, não poderiam integrar a partilha.

Pugnou pelo provimento do Recurso e pela reforma da Sentença, para que da 
partilha sejam excluídos a casa localizada na  Rua José Barbosa de Oliveira, nº 87, 
Quadra nº 119, Lote nº 04, Bairro de Mangabeira IV, e o automóvel VW/Saveiro CL 
1.6, Placa KLF-5775.

Contrarrazoando, f. 152/157, a Apelada aduziu que tanto o imóvel quanto o 
automóvel foram adquiridos na constância da convivência marital, sendo, portanto, 
passíveis de integrar a partilha, requerendo, ao final, o desprovimento do Apelo e a 
manutenção da Sentença em todos os seus termos.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  162/165,  opinou  pelo  desprovimento  do 
Recurso,  ao  argumento  de  que  os  bens foram adquiridos na  constância  da  união 
estável e devem ser divididos entre o casal.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  o  preparo  dispensado,  por  ser  o Apelante 
beneficiário da gratuidade judiciária, pelo que, presentes os demais requisitos de 
admissibilidade, dele conheço.

Às relações patrimoniais  da união estável,  aplica-se o regime da comunhão 
parcial  de  bens1,  em  que  se  comunicam  os  bens  que  sobrevierem  ao  casal  na 

1 Código Civil. Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às 
relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens.



constância do casamento2, e se presumem adquiridos na constância do casamento os 
bens móveis, quando não se provar que o foram em data anterior3,

Nos  moldes  do  art.  1.659,  I  e  II,  do  Código  Civil4,  e  consoante  o 
entendimento firmado pelos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça5, os bens 
adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-
rogação dos bens particulares não integram a partilha na dissolução de união estável, 
ao passo que, ausente prova da aquisição por sub-rogação, presume-se a aquisição 
onerosa do bem.

2 Código Civil. Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem 
ao casal, na constância do casamento, com as exceções dos artigos seguintes.

3 Código Civil. Art. 1.662. No regime da comunhão parcial, presumem-se adquiridos na constância do 
casamento os bens móveis, quando não se provar que o foram em data anterior.

4 Art. 1.659. Excluem-se da comunhão: 
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento,  
por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; 
II - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação 
dos bens particulares;

5 CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  de  reconhecimento  de  união  estável  com  pedido  de  alimentos 
provisionais  e  partilha de  bens.  Alimentos.  Cabimento.  Divisão  dos bens.  Presunção  de  esforço 
comum.  Alegação  de  aquisição  por  sub-rogação.  Não comprovação.  Dever  de  partilha.  Recurso 
desprovido. Fundamentado no princípio da solidariedade familiar, o dever de prestar alimentos entre 
cônjuges e companheiros reveste-se de caráter assistencial, em razão do vínculo conjugal ou de união 
estável que um dia uniu o casal, não obstante o rompimento do convívio, encontrando-se subjacente  
o  dever  legal  de  mútua  assistência.  Não havendo pacto  dispondo de  forma diversa,  o  efeito 
patrimonial do reconhecimento da união estável é a partilha dos bens adquiridos onerosamente 
durante a relação, independentemente da contribuição financeira de cada um, excetuando-se 
da partilha os bens comprovada ou incontroversamente adquiridos por sub-rogação. Ausente 
prova de aquisição de tal forma, presume-se aquisição onerosa do bem. (TJPB; AC 0024363-
10.2012.815.0011;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha 
Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17)

APELAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C 
ALIMENTOS PROVISIONAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DO 
RÉU. BEM ADQUIRIDO POR ESFORÇO COMUM. FALTA DE COMPROVAÇÃO. EXCLUSÃO 
DA DIVISÃO. CONDOMÍNIO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO. COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS  E  PARTILHA.  DOCUMENTO  VÁLIDO.  DESCONSTITUIÇÃO.  INOCORRÊNCIA. 
RECONVENÇÃO. DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE INFIDELIDADE. COMETIMENTO DE 
ATO  ILÍCITO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  INSUFICIENTE.  PROVIMENTO  PARCIAL.  Nos 
moldes  do  art.  1.659,  do  Código  Civil,  os  bens  adquiridos  “com  valores  exclusivamente 
pertencentes  a  um  dos  cônjuges  em  sub-rogação  dos  bens  particulares”,  não  integram  a 
partilha na dissolução de união estável. É considerado válido o negócio jurídico firmado entre os 
então companheiros que ao dissolverem a união estável partilharam os bens adquiridos na respectiva 
constância,  não  padecendo o documento encartado  ao feito  de  nenhum vício de  consentimento. 
Inexistinto prova satisfatória do nexo causal entre o suposto ato praticado pela autora e os prejuízos  
suportados pelo réu, não há, portanto, o que se falar em dever de indenizar eventual infidelidade 
conjugal.  (TJPB; APL 0022118-75.2009.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 29/08/2014; Pág. 20) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PARTILHA DE BEM. SUB-
ROGAÇÃO COMPROVADA PELA VAROA. IMPOSSIBILIDADE DE PARTILHA. TRÂNSITO E 
JULGADO  DA  SENTENÇA.  OFENSA  À  COISA  JULGADA.  DESPROVIMENTO  DO 



Conforme demonstrado na Escritura de Compra e Venda, f. 18/19, o imóvel 
em que residia o casal, localizado na Rua José Barbosa de Oliveira, nº 87, Quadra nº 
119, Lote nº 04, Bairro de Mangabeira IV, foi adquirido em nome do Apelante, na 
data de 5 de dezembro de 2000, antes da dissolução da união estável, sem que haja  
nos autos qualquer documento que comprove que sua aquisição tenha se dado por 
sub-rogação,  ou  seja,  em substituição  a  outro  bem,  motivo  pelo  qual  o  referido 
imóvel deve integrar a partilha.

O automóvel  VW/Saveiro  CL 1.6,  Placa  KLF-5775, foi  adquirido  pelo 
Apelante  em 21/12/2004 e  alienado em 18/09/2006,  consoante se infere da  tela de 
consulta junto ao DETRAN, f. 26, comprovando que sua aquisição se deu durante a 
constância da união entre as partes, também não se podendo presumir que a compra 
tenha ocorrido por sub-rogação, ante a falta de provas nesse sentido.

 Dessa forma, acertadamente decidiu o Juízo ao determinar a partilha dos 
referidos bens, pelo que a Sentença não merece reparos.

Por fim,  quanto  ao documento de f.  92,  pelo qual  as partes acordaram a 
separação e arrolaram os bens a serem partilhados, trata-se de instrumento particular, 
sem validade para fins de dissolução de união estável e partilha de bens, porquanto 
estas devem ser realizadas mediante escritura pública, por inteligência do art. 1.124-
A, do Código de Processo Civil6.

Posto isto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo Desembargador Frederico Mar-
tinho da Nóbrega Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exce-
lentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a Exm.ª Promotora 
de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

RECURSO.  Restou cabalmente  comprovado nos autos a  existência  da sub-rogação de  bem 
particular, imprescindível a sua exclusão da partilha. Correta a providência da magistrada a quo, 
na medida em que há sentença com trânsito em julgado certificado nos autos desde 2005, não se  
havendo falar em rediscussão da questão. (TJPB; APL 0049169-22.2013.815.2001; Primeira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 26/03/2015; Pág. 16)

6 Art.  1.124-A.  A separação  consensual  e  o  divórcio  consensual,  não  havendo filhos  menores  ou 
incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser realizados por 
escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à partilha dos bens comuns 
e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou 
à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento. (Incluído pela Lei nº 11.441, de 2007).


